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Crónica crítica sobre elites, corrupção sistémica,

opacidade institucional, justiça lenta e o país que vota,

paga impostos e continua à espera de ser ouvido 

Crónica da autoria de Augustus Veritas, para 

Fragmentos do Caos. 

Nota Editorial 

Portugal não falha apenas por falta de recursos. Falha

porque demasiadas vezes os recursos são capturados,

desviados, mal geridos ou entregues a redes de influência

que vivem do Estado como parasitas de luxo. 

O problema maior não é apenas a corrupção clássica,

feita de envelopes, adjudicações, favores e contratos

convenientes. É a corrupção sistémica, mais profunda,

mais silenciosa e mais difícil de combater: a normalização

da cunha, da lealdade partidária, da nomeação
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conveniente, da porta giratória, do silêncio cúmplice, da

justiça lenta e da opacidade organizada. 

É isso que mata uma democracia por dentro. Não com

um golpe militar, nem com tanques nas ruas, nem com

proclamações autoritárias em praça pública. Mata-a por

infiltração lenta. O país continua a votar, continua a ter

Parlamento, Governo, tribunais, reguladores e

conferências de imprensa. Só que, por baixo da superfície,

demasiadas decisões parecem continuar prisioneiras dos

mesmos circuitos de sempre. 

Portugal não precisa apenas de mudar governos.

Precisa de libertar o Estado das redes que o ocupam. 

Porque quando o povo só conta para votar e pagar

impostos, a democracia fica reduzida a uma cerimónia

fiscal com boletim eleitoral incluído: moderna na

aparência, europeia no vocabulário, fotografável nos actos

oficiais, mas profundamente doente na sua substância. 

Francisco Gonçalves (2026) 
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A democracia que vota, mas não

manda 

Portugal vive há mais de cinco décadas em democracia

formal. Há eleições, partidos, campanhas, debates,

boletins de voto, sondagens, comentadores, promessas,

cartazes, arruadas e aquela liturgia periódica em que a

classe política desce à rua para descobrir, com espanto

coreografado, que existem pessoas fora dos gabinetes. 

O povo vota. O povo paga. O povo espera. O povo ouve.

O povo aguenta. Mas demasiadas vezes, depois de votar,

deixa de contar. Passa a ser matéria tributável, estatística

eleitoral, mão-de-obra resignada e consumidor cativo de

serviços públicos cada vez mais cansados. 

Chamam-lhe soberania popular. Na prática, em muitos

momentos, parece soberania intermitente: funciona no

domingo da eleição e entra em manutenção logo na

segunda-feira. Como certos elevadores públicos, com a

diferença de que aqui a avaria dura décadas. 

Portugal não é apenas um país pobre por destino, nem

pequeno por geografia, nem atrasado por má sorte.

Portugal é, em grande medida, um país bloqueado por

redes de influência, aparelhos partidários fechados, justiça

lenta, interesses instalados, opacidade institucional e

elites que aprenderam a viver do Estado como se o Estado

fosse uma quinta herdada sem inventário. 
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Corrupção: não somos o pior do

mundo, mas isso consola pouco 

Convém começar por uma precisão incómoda. Portugal

não é, segundo os indicadores internacionais, um dos

países mais corruptos do mundo. Não estamos nesse

campeonato extremo. Mas essa constatação não devia

servir de almofada moral. Para uma democracia europeia,

integrada na União Europeia, com 52 anos de regime

democrático, os sinais continuam demasiado frágeis. 

No Corruption Perceptions Index 2025, da

Transparency International, Portugal surge com 56 pontos

em 100 e ocupa o 46.º lugar entre 182 países. O país

perdeu um ponto face ao ano anterior. Não é uma

catástrofe africana, não é uma oligarquia pós-soviética,

não é uma narcodemocracia tropical. É algo mais subtil e,

por isso, mais perigoso: uma democracia europeia

mediana, habituada a viver abaixo da sua obrigação ética. 

Em Portugal, a corrupção raramente aparece apenas

como mala de dinheiro, envelope castanho ou contrato

suspeito. Essa é a versão folclórica, quase artesanal, da

decadência. A versão moderna é mais limpa, mais jurídica,

mais sorridente e muito mais resistente. 

Chama-se consultoria. Chama-se nomeação. Chama-se

parecer. Chama-se ajuste directo. Chama-se porta

giratória. Chama-se conflito de interesses. Chama-se
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carreira pública com patrocinador partidário. Chama-se

sociedade de advogados bem relacionada. Chama-se

fundação, instituto, empresa municipal, regulador,

gabinete, conselho consultivo, comissão técnica e grupo de

trabalho. 

A corrupção portuguesa aprendeu boas maneiras. Já

não precisa sempre de entrar pela porta dos fundos.

Muitas vezes entra pela entrada principal, com crachá,

motorista e despacho publicado. 

O Estado relacional: todos se

conhecem, ninguém responde 

O verdadeiro problema português talvez não seja uma

conspiração única, organizada e centralizada. Isso seria

quase tranquilizador, porque bastaria encontrar o centro

da teia. O problema é mais pantanoso: Portugal funciona

demasiadas vezes como um Estado relacional, onde todos

se conhecem, todos se devem, todos se protegem e quase

ninguém responde. 

Há redes partidárias, redes profissionais, redes

empresariais, redes maçónicas, redes universitárias, redes

autárquicas, redes familiares, redes de escritórios, redes

de influência, redes de almoço e redes de silêncio.

Algumas serão legítimas. Outras apenas convenientes.

Outras perigosamente promíscuas. O problema começa
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quando estas redes deixam de ser relações sociais e

passam a ser infraestruturas paralelas de poder. 

É aí que a democracia se degrada. Não porque haja

pessoas que se conhecem. Todas as sociedades funcionam

por relações. A doença começa quando a relação vale mais

do que a competência, quando a pertença vale mais do que

o mérito, quando a fidelidade vale mais do que a

transparência, quando o segredo vale mais do que o

escrutínio. 

Portugal não precisa de imaginar uma única sala

escura onde tudo se decide. O país tem salas suficientes,

gabinetes suficientes, jantares suficientes e corredores

suficientes para que a captura seja distribuída, discreta e

eficaz. A incompetência centralizada é perigosa; a

cumplicidade descentralizada é uma arte nacional. 

Maçonaria, sociedades discretas

e o problema democrático da

sombra 

A maçonaria deve ser tratada com rigor. Nem todos os

maçons são corruptos, nem toda a maçonaria é

conspiração, nem a liberdade de associação deve ser

atacada por instinto persecutório. A história portuguesa

conhece também maçons ligados ao republicanismo, ao

livre-pensamento, à resistência antifascista e a combates
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cívicos relevantes. Seria intelectualmente pobre reduzir

tudo a uma caricatura de avental, aperto de mão e favor

administrativo. 

Mas há uma questão democrática incontornável:

quando titulares de cargos públicos, magistrados,

reguladores, decisores políticos, gestores públicos ou

dirigentes partidários pertencem a sociedades discretas ou

reservadas, o cidadão tem direito a exigir transparência

sobre potenciais lealdades, vínculos, promessas,

solidariedades internas e conflitos de interesses. 

A própria discussão legislativa reconheceu esse

problema. Em 2021, a RTP noticiou que políticos

passariam a ter de declarar pertença a associações como a

Maçonaria ou a Opus Dei, abrangendo titulares de cargos

políticos e altos cargos públicos, por razões de

transparência. 

A Lei n.º 4/2022 procedeu ao alargamento das

obrigações declarativas dos titulares de cargos políticos e

altos cargos públicos, alterando a Lei n.º 52/2019. A

existência desta alteração legal mostra que o problema não

é fantasia de conspirador de sofá. É matéria de

transparência democrática. 

Ninguém deve ser perseguido por pertencer a uma

associação. Mas ninguém que exerça poder público deve

poder esconder vínculos relevantes atrás de cortinas de
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fraternidade. A democracia não exige pureza ritual. Exige

luz. 

Quem decide em nome dos cidadãos não pode viver

politicamente no claro e relacionalmente na sombra. Uma

coisa é liberdade associativa. Outra é opacidade funcional.

A primeira é direito. A segunda é risco democrático. 

Justiça lenta: a fábrica oficial da

impunidade 

Nenhum sistema de corrupção sobrevive muito tempo sem

uma justiça lenta. A justiça lenta é o fertilizante perfeito

da impunidade: deixa passar o tempo, desgasta vítimas,

esgota testemunhas, complica provas, banaliza escândalos

e transforma processos em nevoeiro. 

O Relatório sobre o Estado de Direito 2025 da

Comissão Europeia, no capítulo dedicado a Portugal,

reconhece progressos nos recursos humanos da justiça,

mas mantém alertas sérios: os processos complexos,

incluindo criminalidade de alto nível, continuam a

enfrentar atrasos; a eficiência dos tribunais

administrativos e fiscais continua a exigir melhorias; e

reformas importantes foram interrompidas pela

instabilidade política. 

A Comissão Europeia assinala também que os casos de

corrupção continuam a ser prioridade, mas que a
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investigação, acusação e julgamento de casos de corrupção

de alto nível enfrentam atrasos. Isto é devastador. Porque

quando a corrupção de alto nível demora anos a chegar a

uma conclusão, a sociedade aprende uma lição tóxica:

quem tem poder pode comprar tempo. E em justiça,

tempo é muitas vezes absolvição social por cansaço. 

Portugal habituou-se a mega-processos, mega-

investigações, mega-declarações, mega-indignações e

mini-resultados. O cidadão assiste a buscas, detenções,

manchetes, entrevistas, recursos, nulidades, incidentes,

prescrições e anos de espera. No fim, já ninguém sabe

exactamente onde começou o caso, quem era arguido, o

que foi provado ou se a verdade morreu de velhice

processual. 

Uma justiça que não decide em tempo útil não é justiça

plena. É uma promessa com toga. 

GRECO: reformas sempre a meio,

como tantas coisas portuguesas 

O GRECO, o Grupo de Estados contra a Corrupção do

Conselho da Europa, afirmou em Julho de 2025 que

Portugal deveria intensificar reformas para melhorar a

prevenção da corrupção entre deputados, juízes e

procuradores. 
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O relatório de acompanhamento concluiu que Portugal

implementou satisfatoriamente apenas cinco das quinze

recomendações formuladas na quarta ronda de avaliação.

As dez restantes permaneciam parcialmente

implementadas. O nível global de cumprimento foi

considerado “globalmente insatisfatório”. 

Esta expressão devia estar gravada à entrada de vários

edifícios públicos: “globalmente insatisfatório”. É discreta,

burocrática, educada e demolidora. Uma espécie de

epitáfio institucional com carimbo europeu. 

O GRECO registou avanços, incluindo a

operacionalização da Entidade para a Transparência e

melhorias nos códigos de conduta. Mas também lamentou

que o lobbying continuasse sem regulação e que faltasse

uma avaliação da eficácia do sistema de conflitos de

interesses dos deputados. 

Portugal é extraordinário nesta arte: cria leis,

estruturas, entidades, códigos, planos e plataformas, mas

deixa sempre a porta traseira mal fechada. A reforma

existe, mas falta-lhe consequência. A transparência existe,

mas falta-lhe alcance. A fiscalização existe, mas falta-lhe

força. A sanção existe, mas falta-lhe velocidade. 
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Lobbying sem regulação: a

cortesia institucional da

influência 

A Comissão Europeia recomendou a Portugal, no

Relatório de Estado de Direito de 2025, que adoptasse

regras de regulação do lobbying, incluindo a criação de um

registo público abrangente. O problema é antigo, evidente

e persistentemente adiado. 

Enquanto o lobbying não é regulado de forma robusta,

uma parte importante da influência política continua a

circular por corredores, reuniões, almoços, escritórios,

convites, consultorias e contactos informais.

Naturalmente, tudo muito civilizado. A captura moderna

raramente entra de capuz. Entra de fato, agenda

partilhada e “troca de impressões”. 

A influência legítima deve existir. Empresas,

sindicatos, associações, universidades, plataformas cívicas

e sectores profissionais têm o direito de apresentar

posições ao poder político. Mas numa democracia madura,

esse contacto deve ser transparente, registado, auditável e

sujeito a regras. 

Sem regulação séria, o lobbying transforma-se naquilo

que Portugal conhece tão bem: uma conversa reservada
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onde o interesse público chega tarde, sem lugar sentado e

sem cópia da acta. 

A economia de sobrevivência 

Portugal continua a ser um país de economia frágil,

salários baixos, produtividade limitada, serviços públicos

pressionados e uma classe média que vive cada vez mais

como funâmbula fiscal. Trabalha, paga, adia, calcula,

corta, espera e recomeça. 

Segundo o Eurostat, nas estimativas preliminares de

2025 para o PIB per capita em paridades de poder de

compra, Portugal ficou cerca de 10% a 20% abaixo da

média da União Europeia, ao lado da Lituânia e da

Polónia. 

É este o retrato da grande promessa europeia

portuguesa: muita estrada, muita rotunda, muita

infraestrutura, muito centro comercial, muito turismo,

muita conferência sobre inovação, e uma economia que

continua incapaz de garantir prosperidade sólida à

maioria da população. 

O país modernizou a superfície, mas não libertou

suficientemente a sua estrutura. Instalou fibra,

aeroportos, autoestradas, plataformas digitais, lojas

bonitas e discursos globais. Mas continua preso a baixa

produtividade, dependência de sectores de baixo valor,
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excesso de burocracia, concentração de oportunidades e

um Estado que muitas vezes pesa mais do que capacita. 

Portugal é especialista em parecer moderno enquanto

administra miséria sofisticada. Há aplicações, portais,

senhas digitais e declarações online. Depois falta médico,

falta justiça rápida, falta habitação acessível, falta salário

digno e falta responsabilização. A modernidade, pelos

vistos, veio com carregador mas sem bateria. 

O Estado como alimento das

redes 

O Estado português é grande, caro e muitas vezes frágil

onde devia ser forte. Cobra muito, responde pouco,

complica demais e fiscaliza de menos. É pesado sobre o

cidadão comum e surpreendentemente leve sobre certas

redes bem instaladas. 

Para o pequeno contribuinte, há prazos, multas,

coimas, notificações, portais, senhas, comprovativos e

ameaças automáticas. Para os grandes circuitos do poder,

há interpretações, pareceres, recursos, reuniões,

calendários, reestruturações, negociações e uma

capacidade infinita de transformar responsabilidade em

nevoeiro. 

O Estado deveria ser instrumento de justiça, coesão e

desenvolvimento. Demasiadas vezes tornou-se território
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de ocupação. Ocupação partidária. Ocupação corporativa.

Ocupação clientelar. Ocupação por interesses económicos.

Ocupação por carreiras que começam na juventude

partidária, passam pelo gabinete, entram na

administração pública, aterram numa empresa regulada e

regressam, anos depois, como independentes de ocasião. 

É a famosa porta giratória. Em Portugal, porém, a

porta já nem gira: roda sozinha, lubrificada por décadas de

resignação. 

A corrupção da normalidade 

O mais perigoso não é apenas haver corrupção. É a

sociedade habituar-se à corrupção. É o cidadão ouvir mais

um caso, mais uma busca, mais uma suspeita, mais uma

adjudicação duvidosa, mais um ex-governante convertido

em consultor, mais uma nomeação partidária, mais uma

carreira inexplicável, e já nem se indignar. Apenas suspira. 

Esse suspiro é politicamente mortal. 

Quando a corrupção deixa de escandalizar, torna-se

paisagem. Quando a cunha deixa de envergonhar, torna-se

método. Quando a opacidade deixa de inquietar, torna-se

cultura. Quando a justiça lenta deixa de revoltar, torna-se

destino. 

Portugal não está apenas ameaçado pelos corruptos.

Está ameaçado pela habituação dos honestos. A corrupção
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precisa de cúmplices, sim. Mas também precisa de

espectadores cansados. E Portugal tem produzido

demasiados espectadores cansados, contribuintes exaustos

e cidadãos que já não esperam justiça, apenas que não lhes

calhe a próxima factura. 

Serviços públicos degradados,

contribuintes em esforço 

Enquanto as redes se alimentam, os serviços degradam-se.

Saúde sob pressão. Justiça lenta. Escola pública desigual.

Habitação inacessível. Transportes irregulares. Autarquias

permissivas com urbanismo e frágeis em infraestruturas.

Administração pública saturada. Sistemas informáticos

que prometem simplificação e entregam labirinto. 

O cidadão paga impostos como europeu do centro e

recebe, demasiadas vezes, respostas de periferia mal

administrada. Paga para ter Estado, paga para compensar

o Estado, paga para fugir ao Estado e paga para sobreviver

ao Estado. É um modelo económico inovador: capitalismo

fiscal com socialismo de senhas. 

Portugal pede muito ao cidadão comum. Pede

impostos, paciência, confiança, sacrifício, adaptação,

resiliência e civismo. Em troca, entrega frequentemente

demora, confusão, ausência de responsabilização e

discursos sobre reformas futuras. O futuro, em Portugal, é

uma sala de espera com ar condicionado avariado. 
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O país que confunde estabilidade

com pântano 

Durante décadas, Portugal confundiu estabilidade com

imobilismo. Prudência com medo. Moderação com falta de

coragem. Consenso com protecção mútua.

Institucionalismo com opacidade. Respeito pelos cargos

com medo de escrutinar quem os ocupa. 

Mas uma democracia não se mede apenas por votar.

Mede-se por responder. Mede-se por corrigir abusos.

Mede-se por punir desvios. Mede-se por impedir a

captura. Mede-se por proteger denunciantes. Mede-se por

abrir dados. Mede-se por regular influências. Mede-se por

fazer da transparência regra e não espectáculo. 

Portugal continua demasiado confortável com a

penumbra. E a penumbra é sempre generosa para quem

tem poder. Quem não tem poder é que precisa de luz para

se defender. 

O que seria libertar o Estado 

Libertar o Estado não é destruir o Estado. É exactamente o

contrário. É salvá-lo dos que o usam. É devolver o Estado

aos cidadãos que o financiam. 

Isso exigiria medidas concretas: regulação efectiva do

lobbying, registo público de encontros com decisores,
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declarações de interesses completas e verificáveis,

fiscalização forte dos conflitos de interesses, sanções

rápidas, justiça económica especializada, transparência

total na contratação pública, protecção real de

denunciantes, auditorias independentes a empresas

públicas e municipais, combate à porta giratória e limites

claros à colonização partidária da administração. 

Exigiria também algo mais difícil: uma mudança

cultural. Deixar de admirar o esperto. Deixar de desculpar

o amigo. Deixar de votar no conhecido apenas porque é

“dos nossos”. Deixar de tratar a coisa pública como

propriedade de facções. Deixar de aceitar que o mérito

entre pela porta de serviço enquanto a fidelidade

partidária entra pela passadeira vermelha. 

Portugal precisa de competência, transparência e

vergonha. Sim, vergonha. Essa velha virtude que

desapareceu de certos sectores da vida pública como se

tivesse emigrado para países com melhor salário moral. 

A democracia não pode ser só

uma cerimónia fiscal 

Quando o povo só conta para votar e pagar impostos, a

democracia fica reduzida a uma cerimónia fiscal com

boletim eleitoral incluído. O cidadão entra na urna como

soberano e sai como contribuinte domesticado. 

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.



Essa não é a promessa democrática. A promessa

democrática é outra: governo responsável, instituições

transparentes, justiça eficaz, serviços públicos dignos,

economia capaz de gerar prosperidade e poder submetido

ao escrutínio dos cidadãos. 

Portugal falhou demasiadas vezes essa promessa. Não

por falta de talento no povo. Não por falta de história. Não

por falta de capacidade. Mas porque demasiadas elites

preferiram gerir o atraso em vez de romper com ele.

Preferiram administrar dependência, distribuir favores,

proteger redes e chamar estabilidade ao pântano. 

E um país que chama estabilidade ao pântano acaba

por estranhar quem pede terra firme. 

A última fronteira: recuperar a

decência pública 

Portugal não precisa de salvadores. Precisa de cidadãos

exigentes e instituições que funcionem. Precisa de uma

democracia adulta, menos ornamental e mais responsável.

Precisa de partidos abertos, justiça célere, administração

profissional, reguladores independentes e elites que

entendam que servir o Estado não é servir-se dele. 

A corrupção sistémica não se combate apenas com leis.

Combate-se com luz, velocidade, consequência e memória.
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Luz para ver. Velocidade para julgar. Consequência para

punir. Memória para não esquecer. 

O país não pode continuar refém de redes que se

protegem, de segredos que se justificam, de amizades que

decidem, de tribunais que demoram, de partidos que

ocupam, de elites que falham e de contribuintes que

pagam. 

Portugal não precisa apenas de mudar governos.

Precisa de libertar o Estado das redes que o ocupam. 

E talvez esse seja o verdadeiro acto revolucionário que

ainda falta cumprir depois de Abril: fazer com que a

democracia deixe de ser apenas o direito de escolher

governantes e passe finalmente a ser o poder real de

impedir que eles capturem o país. 

Referências 

Transparency International — Portugal: Corruption

Perceptions Index 2025

Transparency International — Corruption Perceptions

Index 2025

European Commission — 2025 Rule of Law Report:

Country Chapter on Portugal

• 

• 

• 

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.

https://www.transparency.org/en/countries/portugal
https://www.transparency.org/en/countries/portugal
https://www.transparency.org/en/cpi/2025
https://www.transparency.org/en/cpi/2025
https://commission.europa.eu/document/download/5a482f87-1f24-47bd-8595-d25f1ca29c6a_en?filename=2025+Rule+of+Law+Report+-+Country+Chapter+Portugal.pdf
https://commission.europa.eu/document/download/5a482f87-1f24-47bd-8595-d25f1ca29c6a_en?filename=2025+Rule+of+Law+Report+-+Country+Chapter+Portugal.pdf


European Commission — 2025 Rule of Law Report:

Communication and Country Chapters

Council of Europe / GRECO — Portugal should step up

reforms to improve the prevention of corruption among

parliamentarians, judges and prosecutors

Diário da República — Lei n.º 52/2019, regime do

exercício de funções por titulares de cargos políticos e

altos cargos públicos

Diário da República — Lei n.º 4/2022, alargamento das

obrigações declarativas dos titulares de cargos políticos

e altos cargos públicos

RTP — Políticos obrigados a declarar se pertencem à

Maçonaria ou Opus Dei

Eurostat — PPPs for GDP per capita in 2025:

preliminary estimates

Ler o e-Book : A Democracia Infantil 

☁️ GitHub Pages 🛰️ CodeBerg Pages 

🌌 Fragmentos do Caos: Blogue • Ebooks • Carrossel 

👁️ Esta página foi visitada ... vezes. 

Contactos 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.

https://commission.europa.eu/publications/2025-rule-law-report-communication-and-country-chapters_en
https://commission.europa.eu/publications/2025-rule-law-report-communication-and-country-chapters_en
https://www.coe.int/en/web/greco/-/portugal-should-step-up-reforms-to-improve-the-prevention-of-corruption-among-parliamentarians-judges-and-prosecutors
https://www.coe.int/en/web/greco/-/portugal-should-step-up-reforms-to-improve-the-prevention-of-corruption-among-parliamentarians-judges-and-prosecutors
https://www.coe.int/en/web/greco/-/portugal-should-step-up-reforms-to-improve-the-prevention-of-corruption-among-parliamentarians-judges-and-prosecutors
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/52-2019-123610180
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/52-2019-123610180
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/52-2019-123610180
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-2022-177160321
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-2022-177160321
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/4-2022-177160321
https://www.rtp.pt/noticias/politica/politicos-obrigados-a-declarar-se-pertencem-a-maconaria-ou-opus-dei_v1341106
https://www.rtp.pt/noticias/politica/politicos-obrigados-a-declarar-se-pertencem-a-maconaria-ou-opus-dei_v1341106
https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-eurostat-news/w/ddn-20260325-1
https://ec.europa.eu/eurostat/web/products-eurostat-news/w/ddn-20260325-1
https://fasgoncalves.github.io/hugo.fragmentoscaos/livros/a-democracia-infantil/
https://fasgoncalves.github.io/fragmentoscaos-html/
https://fasgoncalves.github.io/fragmentoscaos-html/
https://fasgoncalves.github.io/fragmentoscaos-html/
https://fgoncalves.codeberg.page/fragmentoscaos/
https://fgoncalves.codeberg.page/fragmentoscaos/
https://fgoncalves.codeberg.page/fragmentoscaos/
https://fasgoncalves.github.io/fragmentoscaos-html
https://fasgoncalves.github.io/hugo.fragmentoscaos
https://fasgoncalves.github.io/indice.fragmentoscaos
https://fasgoncalves.github.io/fragmentoscaos-html/Paginas/contactos-blog-fragmentos-do-caos.html

	Blogue Fragmentos do Caos
	Portugal Capturado: A Democracia das Redes, dos Segredos e dos Contribuintes
	Blogue Fragmentos do Caos
	Portugal Capturado: A Democracia das Redes, dos Segredos e dos Contribuintes
	Nota Editorial

	Blogue Fragmentos do Caos
	Blogue Fragmentos do Caos
	A democracia que vota, mas não manda

	Blogue Fragmentos do Caos
	Corrupção: não somos o pior do mundo, mas isso consola pouco

	Blogue Fragmentos do Caos
	O Estado relacional: todos se conhecem, ninguém responde

	Blogue Fragmentos do Caos
	Maçonaria, sociedades discretas e o problema democrático da sombra

	Blogue Fragmentos do Caos
	Blogue Fragmentos do Caos
	Justiça lenta: a fábrica oficial da impunidade

	Blogue Fragmentos do Caos
	GRECO: reformas sempre a meio, como tantas coisas portuguesas

	Blogue Fragmentos do Caos
	Blogue Fragmentos do Caos
	Lobbying sem regulação: a cortesia institucional da influência

	Blogue Fragmentos do Caos
	A economia de sobrevivência

	Blogue Fragmentos do Caos
	O Estado como alimento das redes

	Blogue Fragmentos do Caos
	A corrupção da normalidade

	Blogue Fragmentos do Caos
	Serviços públicos degradados, contribuintes em esforço

	Blogue Fragmentos do Caos
	O país que confunde estabilidade com pântano
	O que seria libertar o Estado

	Blogue Fragmentos do Caos
	A democracia não pode ser só uma cerimónia fiscal

	Blogue Fragmentos do Caos
	A última fronteira: recuperar a decência pública

	Blogue Fragmentos do Caos
	Referências

	Blogue Fragmentos do Caos

